
a vida aos que os despojam" (Livro 

só aos aspectos práticos dessas car­
ir na seara acadêmica através de uma 

de que os au tores fossem advoga-

e sócio fundador do IBAP, o 
José Purvin de Flgueiredo, e pelo 
lIlSor Público da União André da 
remonta à própria fundação do 

Congresso Brasileiro de Advocacia 
no ano de 2008, ocasião em que os 

. Sá Séguin, Fabiane Bueno Netto 
e Marcos Ribeiro de Barros, en tusias ­

brilhante palestra do Prof. Diogo de 
autor na forma de artigo, concluíram 

lo desse antigo projeto. 
;ão que o Instituto Brasileiro de Advo­
,lexidade jurídica e de grande interesse, 

mas para toda a sociedade, que aborda 
)S primários e secundários e sua forma 
lstituto da conciliação entre os órgãos 
'érs ias; controle de consti tucionalidade 
!los de assistência jurídica; realidade e 
: dos Estados e seus princípios institu­
Ides do defensor público; responsabili­
es.so contra senridor público; exercício 
fazenda pública em juízo; ação civil 

pública; atuação da advocacia pública 
ltuação da advocacia pública no Poder 

I será a última sobre o tema. Espera-se 
m outros que venham a somar futura­
)re a defensoria e a advocacia pública, 
Ita qualidade e indiscutível profundida 
do exercício profissional e do sagrado 
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1. Responsabilidade ext 

A teoria da responsabilic 
decorrer da história de acordo c 
podendo ser considerada consec 
teoria filosófica organicista e do 

Na época dos E stados 
irresponsabilidade estatal, vigora 
wrong), o que agradou ao prínci 
vigorem), o Estado sou eu (I'État 
na idéia de que o Estado dispu 
exercendo a tutela do direito e, p 

A idéia de reparação dos ( 
cabia dentro da concepção políti 
a constituição de direitos contra 
Admitir-se a existência de uma. 
era considerada como entrave p( 
podiam, apenas, valer-se de ação ( 

J Mestre em Direito Político e Econômico 
Administrativo Econômico pela Univcrsi, 
Pública - Criando Valores para a Socicdad, 
P ro fessora da Escola de Contas do Tribuno 
' STERMAN. Sonia. Responsabilidade do 
guerra, revoluções , atos terroristas. São Pau 
J BRUNINI, W eida Zancaner. Da respons 

1981,p. 73 
'CRETELLAJÚNIOR,José.°Estado , 
5 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Dire 
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